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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HUDSON CRISTIAN VARELA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVANTE : JOSE VILMAR RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO 
EMOCIONAL DA VÍTIMA ALÉM DAQUELE NORMAL À ESPÉCIE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal ou ao recurso constitucional próprio, diante do disposto no art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, o STJ considera passível de correção de ofício o flagrante 
constrangimento ilegal.

2. Inexiste ilegalidade no aumento da pena-base em razão da valoração negativa das 
consequências do crime, quando as instâncias ordinárias fundamentam a exasperação no 
fato de que o abalo emocional da vítima vai além daquele normal à espécie, por ter 
sofrido golpes que ocasionaram cicatrizes e dormência em parte da cabeça, além de dores e 
insônia.

3. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 22 de fevereiro de 2022.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO 
EMOCIONAL DA VÍTIMA ALÉM DAQUELE NORMAL À ESPÉCIE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal ou ao recurso constitucional próprio, diante do disposto no art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, o STJ considera passível de correção de ofício o flagrante 
constrangimento ilegal.

2. Inexiste ilegalidade no aumento da pena-base em razão da valoração negativa das 
consequências do crime, quando as instâncias ordinárias fundamentam a exasperação no 
fato de que o abalo emocional da vítima vai além daquele normal à espécie, por ter 
sofrido golpes que ocasionaram cicatrizes e dormência em parte da cabeça, além de dores e 
insônia.

3. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

HUDSON CRISTIAN VARELA e JOSÉ VILMAR RODRIGUES interpõem agravo 

regimental contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Alegam os agravantes que a matéria merece ser melhor analisada pelo órgão colegiado uma 

vez que há afronta ao art. 59 do Código Penal.

Defendem, em síntese, que não é válida a fundamentação para aumentar a pena-base no 

tocante às consequências do crime, pelas razões seguintes (fl. 439):

 
Ocorre que o legislador, ao definir o limite mínimo e o máximo da pena abstratamente 

Documento eletrônico VDA31526472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/02/2022 15:58:28
Código de Controle do Documento: 3b67be5e-1812-46aa-ac94-8bde0d041328



cominada ao delito, já considerou as consequências do resultado típico.
Considerá-las novamente implicaria em outro aumento com base no mesmo substrato, 

configurando a dupla majoração (bis in idem), procedimento vedado no ordenamento pátrio -haja 
vista que, o argumento de que consequências psicológicas danosas à vítima do delito em julgamento, 
caso ocorram, são desfavoráveis pela própria natureza da infração, logo tal argumento não pode 
exasperar a pena-base, pois é inerente ao próprio tipo. Em outros termos, o fato de o crime ter sido 
praticado “durante o cumprimento da pena em regime aberto” não se subsome à culpabilidade 
enquanto vetor de aplicação da pena-base (CP, art. 59, caput), não guardando nenhuma relação com a 
dirigibilidade normativa da conduta.

 

Recorrem à jurisprudência para afirmar não ser possível a motivação baseada em 

consequência natural do delito ou em conceitos vagos e genéricos para autorizar o incremento da pena-

base.

Também se socorre da doutrina para defender a aplicação do princípio da proporcionalidade 

no momento de fixação da pena criminal.

Requer a reconsideração da decisão ou a remessa do agravo interno para julgamento pela 

Turma a fim de que seja afastada a circunstância judicial consequências do crime.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 451-455).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina reitera os argumentos apresentados, razão 

de pleitear a manutenção do pronunciamento judicial (fls. 462-464).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

A parte expõe seus argumentos com a finalidade de reforma do julgado monocrático em 

relação à questão de mérito. Todavia, constata-se que a conclusão adotada está devidamente 

fundamentada na jurisprudência deste Tribunal, não havendo motivos para alteração do entendimento.

Com efeito, constatou-se não haver notória ilegalidade no aumento da pena-base em razão da 

valoração negativa das consequências do crime, na medida em que as instâncias ordinárias 

fundamentaram a exasperação no fato de que o abalo emocional da vítima vai além daquele normal à 

espécie, já que ela sofrera golpes que ocasionaram cicatrizes e dormência em parte da cabeça, além de 

dores e insônia.

Repita-se, os fundamentos estão em conformidade com o entendimento do STJ sobre as 

matérias suscitadas, razão pela qual deve ser mantida a decisão agravada, cujos fundamentos foram estes 

(fls. 432-433):

 

No Superior Tribunal de Justiça, é assente a orientação de que "a individualização da pena é 
uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo 
legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
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aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena" (AgRg no AREsp n. 1.677.105/PB, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020).

O STJ também entende que o aumento da pena-base em virtude das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do art. 59 do CP depende de fundamentação concreta e específica que extrapole os 
elementos inerentes ao tipo penal.

No presente caso, não se verifica a ocorrência de notória ilegalidade no aumento da pena-base 
em razão da valoração negativa das consequências do crime, na medida em que as instâncias 
ordinárias fundamentaram a exasperação no fato de que o abalo emocional da vítima em questão vai 
além daquela normal à espécie, já que ela, vítima, sofreu golpes dos agentes que ocasionaram 
cicatrizes e dormência em parte da cabeça, além de dores e insônia.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
PREMEDITAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. TRAUMA À VÍTIMA. PIORA NO 
QUADRO DEPRESSIVO. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes 
Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados 
no cálculo da pena.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, esta deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor censura 
do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. Ao realizar a 
dosimetria da pena, as instâncias ordinárias ressaltaram que o recorrente premeditou o delito, 
o que indica maior reprovabilidade e autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo legal. 
Precedentes.

3. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o resultado 
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias consideraram que as consequências foram 
graves, pois a vítima declarou ter sofrido abalo emocional, relatando ter sofrido piora no 
quadro depressivo após o crime, devendo, assim, ser mantidas.

4. No que tange à insurgência defensiva acerca do regime prisional, esse tema não foi 
enfrentado de forma específica pela Corte de origem. Assim, a matéria que não foi ventilada 
no acórdão recorrido e não foi objeto de embargos de declaração carece do necessário 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.

5. Ainda que assim não fosse, estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter 
sido desfavoravelmente valoradas circunstâncias do art. 59 do CP, admite-se a fixação de 
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao 
réu.6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.845.574/TO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 28/6/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 

MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59, II, DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VETORES JUDICIAIS NEGATIVADOS. 
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E PLANEJAMENTO DA CONDUTA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUPORTE EM ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO 
PSICOLÓGICO DA VÍTIMA. IDONEIDADE DO FUNDAMENTO. MANUTENÇÃO DA 
DOSIMETRIA QUE SE IMPÕE.

1. As instâncias ordinárias justificaram a valoração negativa da culpabilidade: A 
reprovabilidade da conduta foi exacerbada, pois os acusados, em comum acordo, planejaram o 
crime e executaram com divisão de tarefas, o que demostram que estavam agindo de forma 
organizada [...] o grau de censurabilidade da conduta é acentuado, ultrapassou, e muito, o tipo 
penal, eis que a vítima Maria José de Lima Cunha foi rendida, amarrada e trancada no 
banheiro, sendo liberada por uma vizinha; e das consequências: As consequências do crime 
merecem ser valoradas tendo em vista que a vítima não conseguiu recuperar os bens 
subtraídos, além do que sofreu considerável abalo psicológico [...] "[...] ficou muito 
traumatizada com o roubo; Que saiu do local; Que venderam a casa; Que até hoje ficou com 
medo; Que nunca mais a vida foi a mesma.

2. As instâncias ordinárias agiram em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior, ao justificar a valoração negativa da culpabilidade e das consequências, 
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notadamente em conta da aludida premeditação e planejamento da conduta; bem como ao 
dispor acerca do abalo psicológico suportado pela vítima.

3. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida como 
juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a 
premeditação do crime permite, a toda evidência, a majoração da pena-base a título de 
culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta 
penal superior (HC n. 553.427/PE, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 12/2/2020).

4. No que diz respeito às consequências do crime, o entendimento adotado pelo 
magistrado de piso e Tribunal de origem não destoa da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, segundo o qual o abalo psicológico sofrido pela Vítima, quando concretamente 
demonstrado, como ocorreu na hipótese em apreço, autoriza a majoração da pena-base (AgRg 
no REsp n. 1.883.371/RN, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 12/11/2020)

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.883.324/AC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 9/3/2021.)
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do presente habeas 

corpus.
Publique-se. Intimem-se.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0309870-5 HC 696.286 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50043722120208240014

EM MESA JULGADO: 22/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES SOBRINHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : HUDSON CRISTIAN VARELA (PRESO)
PACIENTE  : JOSE VILMAR RODRIGUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUDSON CRISTIAN VARELA (PRESO)
AGRAVANTE : JOSE VILMAR RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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